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    PREFÁCIO




    A presente obra é fruto da dissertação de mestrado da autora na UFC, de cuja banca de qualificação tive a satisfação de participar como membro externo.




    Após ter exercido com competência funções relevantes na Justiça Federal do Ceará, dentre as quais a de assessorar-me durante parte do período em que atuei como Juiz Federal Substituto da 1ª Vara do Ceará, retornou aos bancos acadêmicos para realizar a vertente pesquisa científica, que se beneficiou de sua experiência profissional na Justiça Federal.




    A presente obra, embora desenvolvida sobre sólidos alicerces teóricos, não se exaure em debates abstratos ou em aspectos meramente descritivos. A abordagem é também propositiva, visando a contribuir concretamente para o aperfeiçoamento da legislação previdenciária.




    A meu ver, a pesquisa acadêmica em países em desenvolvimento como o Brasil deve, sempre que possível, ser voltada para a compreensão e solução de problemas concretos, de modo que a teoria ilumine a práxis. Não se trata de negar o valor de trabalhos meramente teóricos, mas de reconhecer a necessidade premente de soluções para problemas sociais numa sociedade plural, mas ainda altamente desigual como a nossa.




    O trabalho de Cristhianne Tavares Pinheiro, intitulado “Gênero, trabalho e Previdência: a questão da idade nos benefícios de aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social”, versa sobre o papel das normas previdenciárias e a redução de desigualdades sociais, que é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (CF/88, art. 3º, III) e princípio axial da ordem econômica (CF/88, art. 170, VII). Mais especificamente, debate-se na presente obra acerca da contribuição que as normas previdenciárias podem dar à redução das desigualdades de gênero no mercado de trabalho brasileiro.




    A escolha do tema foi bastante oportuna.




    Após encarecer a persistência da dupla jornada de trabalho, bem como analisar as desigualdades remuneratórias, de ascensão na carreira, os “tetos de vidro” e o perfil dos segurados e dos benefícios de aposentadoria no Regime Geral da Previdência Social, a autora passa a defender o papel da diferença de idade mínima para aposentadoria entre homens e mulheres como instrumento de compensação e redução das desigualdades entre homens e mulheres no mercado de trabalho, inscrevendo a aludida diferença etária no rol de ações afirmativas no âmbito previdenciário.




    A este respeito, poder-se-ia argumentar que a cristalização dessa diferença etária em norma constitucional permanente seria incompatível com a transitoriedade imanente às ações afirmativas. Com efeito, as ações afirmativas visam a concretizar o princípio da igualdade material, corrigindo as desigualdades de partida, tratando desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades, enquanto perdurarem as circunstâncias geradoras de desigualdade que se pretende combater. Uma vez eliminadas as desigualdades de partida, cessa a razão de ser da ação afirmativa. Do contrário, esta se transmudaria em fonte de privilégio injusto e indevido, atentatório ao mesmo princípio da igualdade.




    Portanto, a temporariedade é característica essencial e inelidível das ações afirmativas, sem a qual estas se tornariam inconstitucionais por afronta ao princípio constitucional da igualdade, que constitui cláusula pétrea, inabolível por emenda constitucional (CF/88, art. 60, § 4º, IV).




    A transiência das ações afirmativas é amplamente aceita na doutrina1 e na jurisprudência do STF.2 A Supreme Court norte-americana também a endossa de maneira incisiva.3




    No entanto, a favor da legitimidade da ação afirmativa previdenciária consistente na diferença etária prevista em norma constitucional, poder-se-ia contra-argumentar que as emendas constitucionais sobre matéria previdenciária são recorrentes no Brasil, de modo que, cessadas as desigualdades de gênero no mercado de trabalho, a diferenciação etária poderia ser revogada na emenda constitucional seguinte.




    Poder-se-ia ainda contra-argumentar que, embora conceitualmente as ações afirmativas devam ser temporárias, na prática, vão-se perenizando, uma vez que as desigualdades que combatem são difíceis de ser eliminadas e, infelizmente, as ações afirmativas não costumam atacar a causa do problema, mas simplesmente compensar ou “indenizar” os prejudicados mediante a concessão de uma vantagem.4




    Como se vê, a temática é altamente polêmica e atual, envolvendo desacordos morais razoáveis, e a presente obra vem a enriquecer esse debate.




    Que esta obra seja a primeira de outras excelentes produções!




    André Dias Fernandes




    Doutor em Direito do Estado pela USP. Mestre em Direito pela UFC. MBA em Poder Judiciário pela FGV Direito Rio. Professor do Mestrado em Direito da UNI7 e de outros cursos de pós-graduação. Juiz Federal em Fortaleza-CE




    




    

      

        1 “Figure-se ainda que a lei tenha estabelecido política de quotas de acesso ao ensino superior sem limitação de prazo. Acaso seria razoável admitir que o legislador estaria impedido de revogar a referida lei mesmo quando integralmente atingidos os seus objetivos, desconsiderando-se a sua finalidade e a transitoriedade ínsita às ações afirmativas, como as políticas de quotas?” (FERNANDES, André Dias. Modulação de efeitos e decisões manipulativas no controle de constitucionalidade brasileiro: possibilidades, limites e parâmetros. Salvador: JusPodivm, 2018, p. 239-240.) “Alguns critérios devem ser levados em conta para aferir a constitucionalidade das ações afirmativas: [...] 5) As medidas, como aponta a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, devem ser temporárias. Regra da temporariedade.” (FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos humanos fundamentais. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 142.)


      




      

        2 “VII – No entanto, as políticas de ação afirmativa fundadas na discriminação reversa apenas são legítimas se a sua manutenção estiver condicionada à persistência, no tempo, do quadro de exclusão social que lhes deu origem. Caso contrário, tais políticas poderiam converter-se benesses permanentes, instituídas em prol de determinado grupo social, mas em detrimento da coletividade como um todo, situação – é escusado dizer – incompatível com o espírito de qualquer Constituição que se pretenda democrática, devendo, outrossim, respeitar a proporcionalidade entre os meios empregados e os fins perseguidos. VIII – Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada improcedente.” (ADPF 186, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 26/04/2012, DJe-205 20-10-2014.)


      




      

        3 “[…] Race-conscious admissions policies must be limited in time. This requirement reflects that racial classifications, however compelling their goals, are potentially so dangerous that they may be employed no more broadly than the interest demands. Enshrining a permanent justification for racial preferences would offend this fundamental equal protection principle. We see no reason to exempt race-conscious admissions programs from the requirement that all governmental use of race must have a logical end point. The Law School, too, concedes that all ‘race-conscious programs must have reasonable durational limits.’ Brief for Respondents Bollinger et al. 32.




        In the context of higher education, the durational requirement can be met by sunset provisions in race-conscious admissions policies and periodic reviews to determine whether racial preferences are still necessary to achieve student body diversity. […]




        The requirement that all race-conscious admissions programs have a termination point ‘assure[s] all citizens that the deviation from the norm of equal treatment of all racial and ethnic groups is a temporary matter, a measure taken in the service of the goal of equality itself.’ Richmond v. J. A. Croson Co., 488 U.S., at 510 (plurality opinion); see also Nathanson & Bartnik, The Constitutionality of Preferential Treatment for Minority Applicants to Professional Schools, 58 Chicago Bar Rec. 282, 293 (May—June 1977) (‘It would be a sad day indeed, were America to become a quota-ridden society, with each identifiable minority assigned proportional representation in every desirable walk of life. But that is not the rationale for programs of preferential treatment; the acid test of their justification will be their efficacy in eliminating the need for any racial or ethnic preferences at all’).” Grutter v. Bollinger 539 U.S. 306 (2003). (Grifos nossos.)


      




      

        4 “People differ—and have for centuries. It is hard to imagine how they could not differ, given the enormous range of differing historical, cultural, geographic, demographic and other factors shaping the particular skills, habits, and attitudes of different groups. Any ‘temporary’ policy whose duration is defined by the goal of achieving something that has never been achieved before, anywhere in the world, could more fittingly be characterized as eternal.” (SOWELL, Thomas. Affirmative action around the world: an empirical study. New Haven: Yale University Press, 2004, p. 7.) A título de exemplo: “Like so many other preferential programs, the New Economic Policy was initially designed to be temporary. It was set to expire in 20 years but, like those in India and Pakistan, has continued on long past the projected cut-off date. In a formal sense, the New Economic Policy ended in 1990 as planned, but was replaced by the National Development Policy, which continued many of the same policies under the new name. When in the year 2000 a Chinese political group suggested that preferences and quotas actually end, angry responses from the Malay public and the Malaysian government caused the suggestion to be withdrawn.” (Op. cit., p. 63.) (Grifos nossos.) Cf. ainda: “As regards the duration of the policy, unlike the argument raised on behalf of the inclusion theory, positive measures are in principle launched only for a limited, albeit not prescribed in advance, period, i.e. until conditions of actual equality have been restored. This is of course a utopia: differences constitute an omnipresent element in a liberal democratic context. If so, one might reasonably argue that affirmative action does acquire a permanent character leading to a standing social geometry. Still, all studied jurisdictions emphatically insist that affirmative action must be limited in time until the eradication of discrimination and the removal of the conditions which historically contributed to the actual differentiation of certain vulnerable categories have been achieved.” (GERAPETRITIS, George. Affirmative action policies and judicial review worldwide. Cham: Springer, 2016, p. 22.) (Grifos nossos.)
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